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EMENTA

RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. VEÍCULO.
CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE. ALIENAÇÃO EXTRAJUDICIAL DO
BEM. PRÉVIA INTIMAÇÃO DO DEVEDOR. DESNECESSIDADE. VENDA
DO BEM. APURAÇÃO DE EVENTUAL SALDO. AÇÃO AUTÔNOMA.
PRESTAÇÃO DE CONTAS. INDISPENSABILIDADE.
1. A discussão dos autos reside em definir se  é necessária a notificação do
devedor previamente à venda extrajudicial do bem, após a consolidação da
posse e propriedade em favor do credor.
2. Consolidado o bem no patrimônio do credor, estará ele investido em
todos os poderes inerentes à propriedade, não sendo possível impor
qualquer restrição ao direito de propriedade do credor, podendo esse
vender o bem sem a prévia intimação do devedor.
3. As questões concernentes à venda extrajudicial do bem, imputação do
valor alcançado no pagamento do débito e apuração acerca de eventual
saldo remanescente em favor do devedor não podem ser discutidas
incidentalmente no bojo da ação de busca e apreensão, devendo o devedor
fiduciante se socorrer da via adequada para tanto, qual seja, a ação
autônoma de exigir contas. Precedentes.
4. Recurso especial provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, dar provimento ao 03/03/2026  09/03/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 
Brasília, .10 de março de 2026
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DO BEM. APURAÇÃO DE EVENTUAL SALDO. AÇÃO AUTÔNOMA.
PRESTAÇÃO DE CONTAS. INDISPENSABILIDADE.
1. A discussão dos autos reside em definir se  é necessária a notificação do
devedor previamente à venda extrajudicial do bem, após a consolidação da
posse e propriedade em favor do credor.
2. Consolidado o bem no patrimônio do credor, estará ele investido em
todos os poderes inerentes à propriedade, não sendo possível impor
qualquer restrição ao direito de propriedade do credor, podendo esse
vender o bem sem a prévia intimação do devedor.
3. As questões concernentes à venda extrajudicial do bem, imputação do
valor alcançado no pagamento do débito e apuração acerca de eventual
saldo remanescente em favor do devedor não podem ser discutidas
incidentalmente no bojo da ação de busca e apreensão, devendo o devedor
fiduciante se socorrer da via adequada para tanto, qual seja, a ação
autônoma de exigir contas. Precedentes.
4. Recurso especial provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por COOPERATIVA DE CREDITO,
POUPANCA E INVESTIMENTO VALE DO PIQUIRI ABCD - SICREDI VALE DO PIQUIRI
ABCD  com fundamento no artigo 105, III, alínea “a”, da Constituição Federal,PR/SP
contra o acórdão do assim ementado:Tribunal de Justiça do Estado do Paraná 

 
“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO MONITÓRIA. RECONVENÇÃO. INSURGÊNCIA.
PRELIMINARES: JUSTIÇA GRATUITA. REVOGAÇÃO. NÃO CABIMENTO.
INEXISTÊNCIA DE PROVAS APTAS A DESCONSTITUIR A PRESUNÇÃO DE
HIPOSSUFICIÊNCIA. DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA. AUSÊNCIA DE
MOTIVAÇÃO ESPECÍFICA. RECURSO NÃO CONHECIDO EM PARTE. VALOR
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DA CAUSA. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. ESTRITA OBSERVÂNCIA AO
 I DO CPC. INÉPCIA DA INICIAL. NÃO VERIFICADA. AÇÃOART. 292,

MONITÓRIA ACOMPANHADA DA NECESSÁRIA PROVA ESCRITA. MÉRITO:
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. COBRANÇA DE SALDO DEVEDOR APÓS VENDA
EXTRAJUDICIAL DO BEM. NECESSÁRIA COMUNICAÇÃO PRÉVIA DO RÉU
PARA ACOMPANHAR O PROCEDIMENTO.  NÃO RESP Nº 209.410/MG.
COMPROVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DO VALOR.
PRECEDENTES. ÔNUS SUCUMBENCIAIS. INVERTIDOS.
PREQUESTIONAMENTO. RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO." (e-STJ fl. 458).
 
Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. ).493/501
No recurso especial, a recorrente alega violação do artigo 2º, caput e § 1º,

do Decreto-Lei nº 911, de 1969, afirmando que não existe o dever de notificação do
devedor previamente à venda extrajudicial do bem, após a consolidação da posse e
propriedade em favor do credor.

Após a apresentação de contrarrazões (e-STJ fls. ), o  recurso foi586/592
admitido e ascendeu a esta Corte.

É o relatório.

VOTO

A insurgência merece prosperar.
A discussão dos autos reside em definir se é necessária a notificação do

devedor previamente à venda extrajudicial do bem, após a consolidação da posse e
propriedade em favor do credor.

O Tribunal de origem entendeu pelo acolhimento dos embargos à monitória,
nos seguintes termos:

 
"(...) Da leitura da norma, em especial do disposto no , é possível

verificar que a lei não exige a participação docaput devedor na venda
extrajudicial do bem objeto de alienação fiduciária.

Todavia, o Superior Tribunal de Justiça entende que, à vista das
normas que regem o processo civil e as relações negociais no ordenamento
jurídico pátrio, faz-se necessária a participação do devedor.

Assim se dá porque a venda do bem, ainda que tenha como
objetivo precípuo a satisfação do crédito em prol do credor, também afeta a
esfera jurídica do devedor, que é, afinal, o responsável pela quitação do
valor.

Assim, deve este acompanhar o processo de venda extrajudicial
do bem alienado, a fim de exercer seu direito constitucional de defesa e,
assim, garantir um resultado que lhe seja ao menos minimamente
satisfatório." (e-STJ fls. ).470/471
 
Tal entendimento está em dissonância com a jurisprudência desta Corte

Superior fixada no sentido de que consolidado o bem no patrimônio do credor, estará
ele investido em todos os poderes inerentes à propriedade, não sendo possível impor
qualquer restrição ao direito de propriedade do credor, podendo esse vender o bem
sem a prévia intimação do devedor.

 Ressalte-se que esta Corte entende que as questões concernentes à venda
extrajudicial do bem, imputação do valor alcançado no pagamento do débito e
apuração acerca de eventual saldo remanescente em favor do devedor não podem ser
discutidas incidentalmente no bojo da ação de busca e apreensão, devendo o devedor
fiduciante se socorrer da via adequada para tanto, qual seja, a ação autônoma de
exigir contas.
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A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. COBRANÇA
DE SALDO REMANESCENTE. BEM MÓVEL DADO EM GARANTIA
FIDUCIÁRIA. ALIENAÇÃO EXTRAJUDICIAL DO BEM. PRÉVIA INTIMAÇÃO
DO DEVEDOR. DESNECESSIDADE. LEI QUE AUTORIZA A ALIENAÇÃO
INDEPENDENTE DE QUALQUER MEDIDA JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL.
PRESTAÇÃO DE CONTAS COMO VIA ADEQUADA PARA A TUTELA DE
INTERESSES RELACIONADOS A VENDA EXTRAJUDICIAL DO BEM.
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. O contrato de alienação fiduciária em garantia de bens móveis está
previsto na  e no Decreto-  por meio do qual o Lei nº 4.728/65 lei nº 911/69,
devedor transfere ao credor a propriedade resolúvel de um bem como forma
de garantir o pagamento de uma dívida.
2. No caso de inadimplemento do devedor, o credor tem assegurado o direito
de reaver o bem, lançando mão do procedimento de busca e apreensão,
previsto pelo Decreto-lei nº 911/69.
3. E a lei é categórica ao facultar ao proprietário fiduciário a venda do bem
móvel a terceiros, independentemente de leilão, hasta pública, avaliação
prévia ou qualquer outra medida judicial ou extrajudicial.
4. Se a lei não exige ato anterior à alienação da garantia, não há como o
Poder Judiciário exigir a intimação prévia do devedor para lhe dar ciência da
venda, criando um entrave na retomada e na transmissão do bem móvel
que, hoje, não mais se justifica.
5. O objetivo da inserção da prestação de contas pelo legislador foi
exatamente permitir ao devedor a conferência dos procedimentos adotados
pelo credor na alienação da garantia, como o valor da venda, os descontos
aplicados e a existência de algum erro ou abuso.
6. Recurso especial não provido".
(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,REsp n. 2.163.612/PR,
julgado em  DJEN de ) 5/8/2025,  12/8/2025.
 
"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE BUSCA E
APREENSÃO. CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE. PRESTAÇÃO DE
CONTAS. VENDA DO BEM. APURAÇÃO DE EVENTUAL SALDO. AÇÃO
AUTÔNOMA. INDISPENSABILIDADE.
1. As questões concernentes à venda extrajudicial do bem, imputação do
valor alcançado no pagamento do débito e apuração acerca de eventual
saldo remanescente em favor do devedor não podem ser discutidas
incidentalmente no bojo da ação de busca e apreensão, devendo o devedor
fiduciante se socorrer da via adequada para tanto, qual seja, a ação
autônoma de exigir contas.
2. Recurso especial provido".
(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,REsp n. 2.171.497/MT,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 23/6/2025,  26/6/2025.
 
 
"DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO.
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. LIMINAR DE BUSCA E APREENSÃO DO BEM
REVOGADA. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. RESTITUIÇÃO DE VEÍCULO
AO DEVEDOR FIDUCIANTE. INVIABILIDADE, ANTE A SUA ALIENAÇÃO.
RESTITUIÇÃO QUE DEVE OBSERVAR O VALOR MÉDIO DE MERCADO DO
VEÍCULO À ÉPOCA DA BUSCA E APREENSÃO. MORA
DESCARACTERIZADA. FIXAÇÃO DE MULTA COM BASE NO º, § 6º, ART. 3
DO DECRETO-  JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA.LEI N. 911/69.
1. Ação de busca e apreensão, em virtude de suposto inadimplemento de
contrato de financiamento, garantido por alienação fiduciária.
2. Ação ajuizada em  Recurso especial concluso ao gabinete em 16/11/2018.

 Julgamento:22/04/2021.  CPC/2015.
3. O propósito recursal é definir i) qual é o valor a ser restituído à devedora
fiduciante quando há venda extrajudicial do bem no bojo de ação de busca e
apreensão posteriormente julgada extinta sem resolução do mérito - se o
valor do veículo na Tabela FIPE à época da apreensão do bem ou se o valor
propriamente obtido com a sua venda extrajudicial; e ii) se a condenação ao
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pagamento da multa prevista no º, § 6º, do DL  subsiste ainda art. 3 911/69
que a ação de busca e apreensão tenha sido julgado extinta sem resolução
do mérito.
4. Após a execução da liminar de busca e apreensão do bem, o devedor terá
o prazo de 5 (cinco) dias para pagar a integralidade da dívida pendente,
oportunidade em que o bem lhe será restituído sem o respectivo ônus. Caso o
devedor não efetue o pagamento no prazo legal, haverá a consolidação da
propriedade e da posse plena e exclusiva do bem móvel objeto da alienação
fiduciária no patrimônio do credor.
5. Consolidado o bem no patrimônio do credor, estará ele investido em todos
os poderes inerentes à propriedade, podendo vender o bem.  Se, contudo,
efetivar a venda e a sentença vier a julgar improcedente o pedido, o risco do
negócio é seu, devendo ressarcir os prejuízos que o devedor fiduciante sofrer
em razão da perda do bem.
6. Privado indevidamente da posse de seu veículo automotor, a composição
do prejuízo do devedor fiduciante deve traduzir-se no valor de mercado do
veículo no momento de sua apreensão indevida (valor do veículo na Tabela
FIPE à época da ocorrência da busca e apreensão).
7. A multa prevista no º, § 6º, do Decreto-  não é cabível art. 3 lei 911/69
quando houver extinção do processo sem julgamento do mérito.
8. No entanto, uma vez demonstrada, no ajuizamento da ação, a devida
constituição em mora do fiduciante, a sua descaracterização - porque
reconhecida, a partir da análise das cláusulas pactuadas, a abusividade
dos encargos no período de normalidade contratual - implica o julgamento de
improcedência do pedido de busca e apreensão e não a extinção do processo
sem resolução do mérito.
9. Recurso especial conhecido e não provido, com majoração de honorários".
(  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp n. 1.933.739/RS,
julgado em  DJe de ) 15/6/2021,  17/6/2021.

 
 

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial  para restabelecer a
sentença.

É o voto.
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Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do03/03/2026  09/03/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins votaram

com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Não
participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 09 de março de 2026
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